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Recurso n° RP/201-0.199

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido PRIMEIRA CÂMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: VICTCSRIO RIGHETTO

IPI - Decreto-lei n9 1944/32. Furto de
ve-rculos, taxi, imnorta na impossibili-
dade de seu uso, fato que o torna con-
templado pelo Paragrafo único do artigo
19 do Decreto-lei 1944132. Recurso espe
ciai_ a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis

cais, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso especial,

mantendo a decisão prolatada pela Câmara recorrida, nos :ermos do re

latõrio e voto que passam a intejrar o presente
"/}/
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Sala das "SesLe- . 'DF), em 24 de Feverei • de 1986

/

A)10 . O	 1 IS F _•_NÂNDEZ	 - PRESIDENTE

*.EBASTIA0 :01"/IES T A 	 Ár RELATOR
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LUIZ FERNANDO 05EI' À DE MORAES - PROCURADOR DA FA
ZENDA NACIONAL
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-
ros: HAROLDO BRAGA LOBO, stRcm GOMES VELLOSO, HAMILTON DE SÃ DAN-
TAS, ROBERTO BARBOSA DE : CA,ST11.0 . e SEBAM,ÃO RODRIGUES CARRAL. ,Ausen-
t'e justificadamente o Cons. Joàn FAÇANHA MAMEDR.
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RELATÕRI O

Em 21 de maio de 1984, foi lavrado contra Víctório
Righetto, o sujeito passivo nos presentes autos, o auto de infra-

ção de fls. 40/41, onde se noticia que o mesmo teria infringido o

art. 19 e seu parãgrafo iinico, do Decreto-lei n9 1944/82, em face
de haver ele adquirido, pela segunda vez, veículo de motor a al,-,

cool, para transportes de passageiros, tãxi.

Defendendo-se, apresentou sua impugnação, de fls.

47/51, alegando que seu primeiro veículo fora furtado e o fato fo-

ra comunicado e comprovado, antes da segunda aquisição.

A decisão singular, fls. 65/67, julgou procedente

a ação fiscal, mantendo a exigência do IPI, da nulta de 150% e os

acrêscimos de juros e correção, aos fundamentos assim ementados:

"DECISÃO N9 160,0_7/479_/84, Imposto Sobre Produ
tos Industri'alizados. Programa FITAX. Procedimento
de ofício. Ressalvados os casos excepcionais em que
ocorra destruição completa do veículo, o benefício
previsto no DL 19_44/82 somente poderÃ ser 1?,tiliza-
do una única vez. IMpugnação impro edente

/1 ,
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Acórdão n9-CSRF/02-0.19_4

O recurso voluntário, de fls. 71173 reedita os ar_
gumentos da impugnação, para postular a reforma da decisão sin-

gular.

A Colenda la. Câmara do 29 Conselho de Contribuin_
tes, apreciando esse recurso de n9 76.317, do sujeito passivo

supra referido, proferiu, por maioria, o venerando acórdão, de

fls. 76780, de n9 201-63.0.68, dele sendo relator o eminente con-

selheiro Carlos Eduardo Caputo Bastos,dando provimento ao apelo,

mercê desLes fundamentos:

"IPI - DL n9 1944182 - Nos casos excepcio-
nais de que trata o parâgrafo único, doartigo 19,
do Decreto-lei n9 1944182, incluiu-se a figura do
furto, pois o contribuinte fica desuoujado, total
e integralmente, da posse do veiculo. Assim enten
do, porque, na -hipótese de furto é inquestionaver
a impossibilidade de utilização do veículo como
meio de transporte que ê, em riltima analise, oele_
~to teleológico da norma inscrita no paragrafd

	

finico do inciso II, do artigo 19, do Decreto -lei	 •
n9 1.944182. Recurso provido."

O voto vencido estava no sentido de dar provimen-

to, apenas, em parte, para reduzir a multa de 150% para 1003, e
foi proferido Pelos conselheiros- Lourierdes Fiuza dos Santos, Os-

valdo Tancredo de Oliveira e Selma Santos Salomão Wols2czak.

O recurso especial, de fls. 81183, firmado pelo

doutor procurador iran de Lima, Postula a reforma daquele acórdão
da la, Câmara do 29 Conselho de Contribuintes, ao fundamento de
que o furto nÃo se insere nos casos excencionaís previstos: noart.

19 paragrafo 'único, do Decreto-lei n9 1044/82. A recorrente procu

ra sustentar sua tese em lic8es de MagaIhaes e Aliomar Baleeiro,
concluindo seus argumentos ,neste termos:

"De outra Parte, não tem razão oRelator quan
do pretende que, quando se fala em "destruição com
pleta do veiculo", nãohã. delimitação, mas sim,
unicamente, exemplificação. Ora, a exclusão docrê
dito tributârio e, da mesma forma, a ise/ ção, -1

/	
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vem ser interpretadas, na legislação concessiva,
de forma literal. Como, então, conciliar a autor
ga do benellcio com una enumeração exemplifica-ti
va? Uma coisa colide com a outra. Se a ínterpre=
tação há de ser literal não hé como pretender a
exigência de legislarão com enumeração exemplifi_
cativa."

O sujeito passivo ofereceu suas contra-razões e,

N.ao mesmo tempo, intetpOs recurso especLal, ao fundamento de que
fora intimado para pagar o débito, do qual for expnerado no ve-

nerando ac6rdão recorrido. (vide fls. 92J94)I. 	 -

--t o re1at6ria.	 I
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Ac6rdão n9-CSRFI/G2-G.19_4

VOTO

Conselheiro SEBASTIÃO BORGES TAQUPARY, Relator

O parágrafo único do artigo 19, do Decreto-lei

1944182, diz:

"Ressalvados os casos exce pcionais em que o
corra destruição completa do veiculo, o benefí-
cio previsto neste artigo somente poderá ser uti
lízado uma única vez, na hip6tese do item 1, eern
quantidade não superior ao montante dos veículos
integrantes da frota da empresa à data da publi-
cação do presente decreto-lei, na hipOtese 	 do
item 11."	

\\

Entendo que o legislador, ao editar esse disposi

tivo, quis consignar outros fatos como exce pcionais, que -impor-

tassem em impossibilidade plena de utilização do veículo como

meio de transporte, embora se referisse, arenas, em destruição

completa do veículo.

O Parecer n9 06.183, citado no recurso especial,

de fato, está voltado para a hip6tese de destruição, não de fur-

to.

Porém, reafirmo, a intenção do legislador era a

de renovar o beneficio áquele que ficara impossibilitado de uti-
lizar seu veiculo, como meio de transporte de passageiros, táxi.

E o furto, não resta dúvida, importa em arrebatar do proprietário

do veiculo sua posse, uso e gozo dele; equivale dizer: destrui-

ção.

O referido Parecer G6 está voltado para a hipóte_
se de destruição plena do veiculo, capaz de tornar impossível

o uso desse bem, como meio de transporte. Mas, a exemplo da nor-

ma da qual ele decorre, não se afasta da hi pOtese final: impos-

sibilidade do uso do veículo/Â)

›	
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O furto do táxi importa em tornar impossível o

uso dele, por seu proprietário; logo, considero que o furto está

alcançado pelos casos excepcionais a que se refere o pargrafo

único do artigo 19 do Decreto-lei 19_44_/82, e neles inclui, pela

intenção do legislador.

Assim, considero que o ac6rdão recorrido merece

(

ser c" firmado, razão pela qual nego provimento ao recurso espe-

cial.

,.

Brasília-DF, em 24 de Fevereiro de 1.9_86.
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/4411X0	 S': Tfed - RELATOR

,
,


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1

	_0000600.PDF
	Page 1

	_0000700.PDF
	Page 1


